
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 740273 - SC (2022/0133473-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICARDO ABITANTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVAE (PLACA DE TRÂNSITO AVALIADA 
EM R$150,00). REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AFASTA A 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. EXCEPCIONALIDADE 
VERIFICADA (VALOR DOS OBJETOS FURTADOS, RESTITUÍDOS À 
VÍTIMA).
1. Especificamente acerca dos antecedentes, a orientação majoritária desta 
Corte é a de que a existência de anotações criminais anteriores, por si só, 
não exclui a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mas 
deve ser sopesada junto com as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se 
a incidência do aludido princípio ao reincidente em situações excepcionais.
2. Em que pese a reincidência, no caso, a excepcionalidade sobressai não 
apenas do valor do bem (avaliado em R$150,00), mas sobretudo das 
peculiaridades do caso em concreto, por se tratar o réu de morador de rua, 
que furtou uma placa de trânsito com o objetivo de usá-la para fazer comida 
embaixo de um viaduto.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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deve ser sopesada junto com as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se 
a incidência do aludido princípio ao reincidente em situações excepcionais.
2. Em que pese a reincidência, no caso, a excepcionalidade sobressai não 
apenas do valor do bem (avaliado em R$150,00), mas sobretudo das 
peculiaridades do caso em concreto, por se tratar o réu de morador de rua, 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
 contra a decisão, de minha lavra, na qual concedi a ordem de habeas corpus, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 333):

HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES 
FURTIVAE (PLACA DE TRÂNSITO) AVALIADA EM R$ 150,00 (CENTO E 
CINQUENTA REAIS). REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AFASTA A 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. EXCEPCIONALIDADE VERIFICADA 
(ANDARILHO QUE USOU A PLACA COMO FOGÃO EMBAIXO DE UM 
VIADUTO).             Ordem concedida nos termos do dispositivo.

Sustenta o agravante, em suma, que, não obstante eventual inexpressão do 
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dano ao bem jurídico, as circunstâncias pessoais do réu/apenado/paciente impedem 
que se beneficie com incidência do princípio da bagatela penal haja vista iterativa 
prática de crimes contra o patrimônio, porquanto se comprovou no curso do processo 
ser reincidente em delitos dessa natureza e estar respondendo a outros processos 
criminais também por crimes contra o patrimônio, conforme registra a decisão do juízo 
singular competente em primeiro grau (fl. 343).

Requer, assim, seja provido este agravo regimental/pedido de 

reconsideração para afastar equivocada aplicação do princípio da insignificância em 

hipótese de comprovada habitualidade delitiva (fl. 344).

É o relatório.

VOTO

Mantenho a decisão ora agravada por seus próprios fundamentos, que ora 

transcrevo (fls. 333/337):

A ordem merece concessão.
Da leitura do acórdão impugnado, verifica-se que prevaleceu, na Corte de 

origem, o entendimento de que não seria aplicável o princípio da insignificância ao 
caso dos autos, pois o paciente não mereceria a benesse, considerando tratar-se 
de reincidente (fl. 280):

 
[...] In casu, ao contrário do que tenta fazer crer a defesa, o réu não 

preenche os requisitos para ser agraciado com aplicação do aludido 
princípio. Isso porque, muito embora o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais) possa ser considerado módico para o ente público, o apelante é 
multirreincidente, e está respondendo a outros processos por crimes 
patrimoniais, conforme certidão de antecedentes (Evento 2), estando, 
portanto, comprovada a altíssima reprovabilidade no seu comportamento, de 
modo que a conduta por ele praticada não pode ser considerada irrelevante 
do ponto de vista penal, sob pena de estimulá-lo a praticar mais crimes.[...]

 
Ocorre que a orientação majoritária desta Corte é de que a existência de 

anotações criminais anteriores, por si só, não exclui a possibilidade de aplicação 
do princípio da insignificância, mas deve ser sopesada junto com as demais 
circunstâncias fáticas, admitindo-se a incidência do aludido princípio ao reincidente 
em situações excepcionais.

É o que se extrai dos seguintes precedentes (grifo nosso):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DO DELITO. REINCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA 
AO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À 
VÍTIMA. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. EXCEPCIONALIDADE MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a verificação da 
presença concomitante dos seguintes vetores: (a) a mínima ofensividade da 
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conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido 
de que não se revela inexpressiva a lesão econômica superior a 10% do 
salário mínimo. É assente, ainda, quanto ao entendimento de que a 
reincidência e os maus antecedentes, via de regra, afastam a incidência do 
princípio da bagatela. Referidos vetores, contudo, não devem ser analisados 
de forma isolada, porquanto não constituem diretrizes absolutas. Nesse 
contexto, mister se faz o exame das particularidades do caso concreto, com 
o objetivo de verificar se a medida é socialmente recomendável.

3. In casu, não obstante o furto simples tenha recaído sobre 1 par de 
alianças avaliado em valor superior a 10% do salário mínimo, e apesar de se 
tratar de réu reincidente, o Tribunal de origem, atento às particularidades do 
caso concreto - consistentes no fato de o réu, ao ser abordado, ter 
confessado a subtração e restituído os bens objeto do delito, não 
acarretando prejuízo à vítima -, manteve a rejeição da denúncia oferecida 
pelo Ministério Público.

4. Na espécie, a situação atrai igualmente a incidência da 
Súmula n. 83/STJ, visto que se enquadra dentre as hipóteses 
excepcionais em que é recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância, a despeito de o valor dos bens ser superior a 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos e da existência de outros 
procedimentos criminais contra o recorrido pela prática de delitos da 
mesma espécie, reconhecendo-se a atipicidade material da conduta. 
Precedentes análogos: AgRg no REsp 1415978/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2016, DJe 15/2/2016 e AgRg no 
AREsp 633.190/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015.5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.804.399/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 14/6/2019)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO DE CHOCOLATES. BENS AVALIADOS 
EM 8,84% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES.

1. Este Colegiado da Sexta Turma tem admitido, excepcionalmente, 
a aplicação do princípio da insignificância ainda que se trate de réu 
reincidente, considerando as peculiaridades do caso em exame, em que 
evidente a inexpressividade da lesão jurídica provocada e o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente.

2. Não obstante seja o réu reincidente na prática do delito de 
furto (duas condenações penais) e responda a outras duas ações 
penais em curso, deve ser reconhecida como insignificante a conduta 
consubstanciada na tentativa de furto, de um estabelecimento 
comercial, de uma caixa de chocolates avaliada em R$ 54,60, 
correspondente a cerca de 8,84% do salário mínimo então vigente, 
tendo em vista as circunstâncias particulares do caso.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.531.049/RS, Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 17/9/2015)
 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. RÉU REINCIDENTE. 
VALOR DO BEM PRÓXIMO A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. CONDUTA DESPROVIDA DE 
OFENSIVIDADE AO BEM JURÍDICO TUTELADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
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quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial 
à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso 
penal, como na hipótese em que o aparelho celular foi avaliado em R$ 60, 
00, valor próximo a 10% do salário mínimo vigente á época dos fatos.3. 
Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.503.539/GO, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 8/9/2015)

 
No mesmo sentido, destaco precedente do Supremo Tribunal Federal:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO 

CONTRA ATO DE MINISTRO DE TRIBUNAL SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA 
DESTA CORTE. TENTATIVA DE FURTO. ART. 155, CAPUT, C/C ART. 14, II, DO 
CP). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 
FURTO FAMÉLICO. ESTADO DE NECESSIDADE X INEXIGIBILIDADE DE 
CONDUTA DIVERSA. SITUAÇÃO DE NECESSIDADE PRESUMIDA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. HABEAS CORPUS EXTINTO POR 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O princípio da insignificância incide quando presentes, cumulativamente, 
as seguintes condições objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, 
(b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do 
comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A aplicação do princípio da insignificância deve, contudo, ser precedida de 
criteriosa análise de cada caso, a fim de se evitar que sua adoção indiscriminada 
constitua verdadeiro incentivo à prática de pequenos delitos patrimoniais.

3. O valor da res furtiva não pode ser o único parâmetro a ser avaliado, 
devendo ser analisadas as circunstâncias do fato para decidir-se sobre seu efetivo 
enquadramento na hipótese de crime de bagatela, bem assim o reflexo da conduta 
no âmbito da sociedade.

4. In casu, a) a paciente foi presa em flagrante e, ao final da instrução, foi 
condenada à pena de 4 (quatro) meses de reclusão pela suposta prática do delito 
previsto no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do Código Penal (tentativa de furto), 
pois, tentou subtrair 1 (um) pacote de fraldas, avaliado em R$ 45,00 (quarenta e 
cinco reais) de um estabelecimento comercial. b) A atipicidade da conduta está 
configurada pela aplicabilidade do princípio da bagatela e por estar caracterizado, 
mutatis mutandis, o furto famélico, diante da estado de necessidade presumido 
evidenciado pelas circunstâncias do caso.

5. O furto famélico subsiste com o princípio da insignificância, posto não 
integrarem binômio inseparável. É possível que o reincidente cometa o delito 
famélico que induz ao tratamento penal benéfico.

6. Os fatos, no Direito Penal, devem ser analisados sob o ângulo da 
efetividade e da proporcionalidade da Justiça Criminal. Na visão do saudoso 
Professor Heleno Cláudio Fragoso, alguns fatos devem escapar da esfera do 
Direito Penal e serem analisados no campo da assistência social, em suas 
palavras, preconizava que não queria um direito penal melhor, mas que queria algo 
melhor do que o Direito Penal. [...] Ordem concedida de ofício para determinar o 
trancamento da ação penal, em razão da atipicidade da conduta da paciente.

(HC n. 119.672/SP, Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/6/2014)
 
No caso, a excepcionalidade sobressai não apenas do valor do bem 

(avaliado em R$ 150,00), mas sobretudo das peculiaridades do caso em concreto, 
por se tratar o réu de morador de rua, que furtou uma placa de trânsito com o 
objetivo de usá-la para fazer comida embaixo de um viaduto, como afirmam os 
próprios guardas municipais responsáveis pelo flagrante, litteris (fl. 159):

 
Além disso, corroborando com a versão acusatória, tem-se o 

depoimento prestado na fase extraprocessual pelo Guarda Municipal de 
Trânsito Valmor Alves Ribeiro, o qual realizou a abordagem do denunciado 
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(registro audiovisual de evento 1, ViDE02, do inquérito policial relacionado). 
Naquela oportunidade, o testigo narrou que recebeu uma denúncia no 
sentido de que um indivíduo carregava uma placa de trânsito. Relatou que, 
então, dirigiu-se até o viaduto da rua Doutor Pedro Zimermann, quando 
encontrou o acusado na posse da placa. Afirmou que a placa já estava 
cortada ao meio e o réu alegou que a usaria para fazer comida. Outrossim, 
aduziu que o réu era andarilho e seu abrigo ficava embaixo do viaduto. Em 
juízo, a testemunha ratificou o seu relato prestado na Delegacia de Polícia. 
Disse que sua guarnição foi informada do furto de uma placa de trânsito. 
Chegando ao local, relatou que o acusado estava na posse da placa, tendo 
alegado que a usaria para esquentar comida (registro audiovisual de evento 
75, ViDE02). No mesmo rumo foi o depoimento do Guarda Municipal de 
Trânsito Orotides dos Santos Soares perante a autoridade policial (registro 
audiovisual de evento 1, ViDE03, do inquérito policial relacionado), quando 
relatou que foi acionado via central para atender uma ocorrência de furto de 
uma placa de sinalização de trânsito. Disse que se deslocou até o local, 
onde localizaram o réu com a placa embaixo de um viaduto. Relatou que o 
acusado era andarilho e alegou que usaria a placa para fazer um fogão.

 
Cumpre destacar, assim, que as circunstâncias do crime, acrescidas do valor 

da res furtivae, autorizam a incidência do princípio da insignificância. Nesse 
sentido, destaco precedente da Sexta Turma desta Corte (grifo nosso):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO QUE DEVE SER CONHECIDO. FURTO. 2 GARRAFAS DE BEBIDA 
ALCOÓLICA. REITERAÇÃO DELITIVA DO RÉU. IRRELEVÂNCIA. 
INEXPRESSIVA LESÃO JURÍDICA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E DAR-LHE PROVIMENTO.

1. Reconhecida a impugnação a todos os fundamentos da decisão atacada, 
deve ser conhecido o agravo em recurso especial.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. Não obstante a reiteração delitiva do réu, a natureza dos bens 
subtraídos, bem como seu valor irrisório - 2 garrafas de bebida alcoólica, no 
valor total de R$ 56,00 -, permite a aplicação do princípio da insignificância, 
tendo em vista que inexiste interesse social na onerosa intervenção estatal.

4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e dar-lhe provimento a 
fim de absolver o recorrente, quanto ao delito do art. 155, caput, do CP, pela 
incidência do princípio da insignificância.

(AgRg no AREsp n. 1.587.768/MG, Ministro Nefi Cordeiro. Sexta Turma, DJe 
10/2/2020)

Destarte, reafirmo que, em que pese a reincidência, as peculiaridades do 

caso concreto justificam a aplicação do princípio da insignificância, por se tratar o réu 

de morador de rua que furtou uma placa de trânsito (R$150,00) com o objetivo de usá-

la para fazer comida embaixo de um viaduto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0133473-6 HC 740.273 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50038540520228240000  50192506620208240008  50207780420218240008  
50581042220218240000

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RICARDO ABITANTE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO ABITANTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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